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APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  NECESSÁRIA.
AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS  E
MORAIS.  CONCURSO  PÚBLICO.  CANDIDATO
CLASSIFICADO  DENTRO  DO  NÚMERO  DE
VAGAS  PREVISTAS  NO  EDITAL.  CERTAME  JÁ
EXPIRADO. DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO
ASSEGURADO.  SENTENÇA  DE  PARCIAL
PROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO  DO  AUTOR
QUANTO  AOS  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.
DESCABIMENTO.  RECONHECIMENTO  DA
REPERCUSSÃO GERAL NOS AUTOS DO RE Nº
724.347-DF  E  JULGAMENTO  DE  SEU  MÉRITO,
NOS  TERMOS  DO  ART.  543-B,  §3º,  DO  CPC.
MANUTENÇÃO DO  DECISUM.  DESPROVIMENTO
DO APELO E DA REMESSA.

- O tema relativo à indenização por nomeação tardia,
em cargo público,  teve reconhecida a repercussão
geral pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos do
RE nº 724.347-DF, na sessão de 29.08.13, a teor do
disposto  no  art.  543-B,  do  CPC.  Em 26.02.15,  foi
julgado o mérito do referido Recurso Extraordinário,
restando a ementa do Acórdão assim expressa: “1.
Tese afirmada em repercussão geral: na hipótese de
posse  em  cargo  público  determinada  por  decisão
judicial,  o  servidor  não  faz jus a  indenização,  sob
fundamento  de  que  deveria  ter  sido  investido  em
momento  anterior,  salvo  situação de arbitrariedade
flagrante. Recurso extraordinário provido. (Rel. Min.
Marco  Aurélio  e  redator  para  o  Acórdão  o  Min.
Roberto Barroso).” 
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Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  DESPROVER  O  APELO  E  A
REMESSA, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.
312.

RELATÓRIO

Trata-se de Remessa Necessária  e de Apelação Cível,  esta

interposta por JOSÉ WILDI DE SOUSA ARISTIDES contra Sentença de fls.

262/266v proferida pelo Juízo da 3ª Vara da Comarca de Pombal que, nos

autos da Ação de Obrigação de Fazer c/c Danos Morais e Materiais ajuizada

em face do MUNICÍPIO DE POMBAL, julgou procedente o pedido autoral, para

determinar que o Promovido promova, no prazo de 48 h, a nomeação e posse

do  Promovente no  cargo  de  Operário,  para  o  qual  obteve  aprovação  do

certame dentro do número de vagas ofertadas e julgou improcedente o pleito

relativo à indenização por danos morais e materiais.

Em suas razões, fls. 269/273, o Apelante pugna pela reforma

parcial da Sentença, requerendo a reparação por danos materiais de todas as

remunerações que o mesmo não recebeu, por não estar no devido exercício de

seu cargo, além de danos morais no importe de R$ 30.000,00 (trinta mil reais).

Contrarrazões, fls. 280/289, pela manutenção do Decisum.

Instada  a  se  manifestar,  a  Procuradoria  de  Justiça  emitiu

parecer pelo desprovimento da Apelação Cível e da Remessa Necessária, fls.

302/306.

É o relatório. 

VOTO

Extrai-se  dos  autos  que  o  Autor  se  submeteu  a  concurso

público realizado pelo Município, ora Apelado, para o cargo de Operador, com

20 vagas ofertadas para ampla concorrência e 01 para PNE, vaga esta que não
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foi  ocupada.  O  Edital,  no  item  10.71,  previa  que,  em  caso  de  não

preenchimento,  a  vaga  seria  remetida  à  ampla  concorrência,  tendo  o

Promovente sido aprovado em 21º lugar.

A Sentença vergastada julgou procedente o pedido relativo ao

direito líquido e certo de ser nomeado para o cargo ao qual concorreu e julgou

improcedente  a  reparação  por  danos  morais  e  materiais,  sendo  esta  a

irresignação no presente recurso, em razão de demora na sua nomeação.

Pois bem.

O Apelo não merece prosperar.

Os  candidatos  aprovados  no  concurso  público  têm  apenas

expectativa  de  direito  à  nomeação.  De  fato,  como  ensinou  Hely  Lopes

Meirelles, “...vencido o concurso, o primeiro colocado adquire direito subjetivo à

nomeação com preferência sobre qualquer outro, desde que a Administração

se  disponha  a  prover  o  cargo,  mas  a  conveniência  e  oportunidade  do

provimento  fica  à  inteira  discrição  do  Poder  Público”  (Direito  Administrativo

Brasileiro, RT, 15ª edição, p. 372). 

A  repercussão  geral  da  matéria  relativa  à  indenização  em

decorrência de determinação judicial de nomeação tardia em cargo público foi

reconhecida na sessão de 29.08.13,  cuja  ementa  do Acórdão restou assim

redigida, in verbis: 

CONCURSO  PÚBLICO  -  ATO  JUDICIAL
DETERMINANDO  A  NOMEAÇÃO  -  PROJEÇÃO  NO
TEMPO  -  INDENIZAÇÃO  -  RECONHECIMENTO  NA
ORIGEM  -  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  -
REPERCUSSÃO GERAL ADMITIDA. Possui repercussão
geral  a  controvérsia  relativa  ao  direito  de  candidatos
aprovados em concurso público à indenização por danos
materiais  em  decorrência  da  demora  na  nomeação
determinada judicialmente. (RE nº 724.347 - DF, rel. Min.
Marco Aurélio).

Em  26.02.2015,  foi  julgado  o  mérito  do  referido  recurso

1 Item 10.7: “Na falta de candidatos habilitados para as vagas reservadas a portadores de deficiência,
serão essas preenchidas pelos demais candidatos com estrita observância da ordem classificatória”
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extraordinário, restando a ementa do Acórdão assim expressa:

ADMINISTRATIVO.  RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO
ESTADO.  INVESTIDURA EM  CARGO  PÚBLICO  POR
FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL.  1.  Tese afirmada em
repercussão  geral:  na  hipótese  de  posse  em  cargo
público determinada por decisão judicial, o servidor
não faz  jus a  indenização,  sob fundamento  de que
deveria ter sido investido em momento anterior, salvo
situação  de  arbitrariedade  flagrante.  2.  Recurso
extraordinário provido. (rel. Min. Marco Aurélio e redator
para  o  acórdão  o  Min.  Roberto  Barroso).  Após  o
julgamento foram opostos  embargos de declaração,  os
quais não foram conhecidos, vindo a transitar em julgado
em 23JUN15, consoante a certidão de fl. 212

Dessa  feita,  a  pretensão  da  parte  Autora,  de  perceber

indenização diante da sua nomeação tardia ao Cargo de Operador, não merece

acolhida, na esteira do que restou decidido pelo Supremo Tribunal Federal.

Ante  o  exposto,  em  harmonia  com  o  parecer  ministerial,

DESPROVEJO A APELAÇÃO CÍVEL E A REMESSA, mantendo a Sentença

em todos os seus termos.

É o voto.

Presidiu a sessão a Excelentíssima Desembargadora Maria de
Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  do
Relator,  o  Excelentíssimo  Desembargador  Leandro  dos  Santos, a
Excelentíssima  Desembargadora  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti e o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dra.
Vasti Cléa Marinho da Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 12 de setembro de 2017.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
       Relator
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